
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO

PROCESSO TC nº 06094/06

Objeto: Consulta
Relator: Conselheiro Substituto Renato Sérgio Santiago Melo
Consulente: Ana Maria Queiroga da Silva

EMENTA:  PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL – CONSULTA – APRECIA-
ÇÃO DA MATÉRIA PARA FINS DE EMISSÃO DE PARECER NORMATIVO – 
Atribuição definida no art. 1º, inciso IX, da Lei Complementar Estadual 
n.º 18/93  – Indagação acerca da constitucionalidade de projeto de lei 
municipal, da atribuição de sua iniciativa e da existência de perquirição 
sobre o assunto no Tribunal – Ausência de legitimidade da consulente, 
ex vi do disposto no art. 2º da Resolução Normativa n.º 02/05 – Abor-
dagem de matéria estranha à competência da Corte de Contas, por for-
ça do estabelecido no art. 1º, inciso IX, da Lei Orgânica do TCE/PB – 
Impossibilidade  de análise  meritória.  Não  conhecimento  da consulta. 
Encaminhamento de cópia de peças processuais à consulente. Arquiva-
mento dos autos.

PARECER PN – TC – 04/07

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso da atribuição que lhe confere o arti-
go 1º, inciso IX, da Lei Complementar n.º 18, de 13 de julho de 1993, apreciou os autos do pre-
sente processo, referentes à consulta formulada a esta Corte de Contas pela Vereadora do Muni-
cípio de Araruna/PB, Sra. Ana Maria Queiroga da Silva, e decidiu, em sessão plenária hoje reali-
zada, por unanimidade, na conformidade do voto do relator a seguir, em:

1) NÃO TOMAR CONHECIMENTO da consulta supra caracterizada, tendo em vista a ausência de 
legitimidade da consulente e a abordagem de matéria estranha à competência desta Corte de 
Contas.

2) ENVIAR cópia das peças de fls. 17/20 e 23/24 à mencionada autoridade para conhecimento.

3) DETERMINAR o arquivamento dos autos.

Presente à sessão o Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
Publique-se, registre-se e intime-se.

Sala das Sessões do TCE-PB – Plenário Ministro João Agripino

João Pessoa, 14 de fevereiro de 2007

Conselheiro Arnóbio Alves Viana
Presidente

Cons. Flávio Sátiro Fernandes
Cons. Marcos Ubiratan Guedes Pereira
Cons. Fábio Túlio Filgueiras Nogueira

Conselheiro Substituto Renato Sérgio Santiago Melo-Relator
Representante do Ministério Público Especial - 



RELATÓRIO

Trata-se  de consulta  formulada  pela  Vereadora  do Município  de Araruna/PB,  Sra.  Ana  Maria 
Queiroga da Silva, sobre: a) constitucionalidade de projeto de lei municipal que regulamenta o 
aproveitamento dos Agentes Comunitários de Saúde e Agentes de Combate às Endemias, à luz 
da Emenda Constitucional n.º 51/06; b) a competência da iniciativa do mencionado projeto; e c) 
existência de questionamento acerca do mesmo assunto feita pelo Poder Executivo da aludida 
Comuna.

Inicialmente,os autos foram encaminhados à Divisão de Controle de Atos de Gestão de    Pessoal 
– DICAP, que emitiu o relatório de fls. 17/20, no qual, destacando aspectos legais e jurispruden-
ciais a respeito da matéria, apresentou conclusões nos seguintes termos: a) o Poder Legislativo 
não tem a iniciativa de lei que implique em aumento de remuneração de servidores; b) é incons-
titucional a lei que transforma prestadores de serviços em servidores ocupantes de cargos efeti-
vos, tendo em vista que lei semelhante do Estado de Rondônia foi barrada pelo STF, através de 
liminar com efeito ex nunc; c) enquanto não for tornada inconstitucional a     Emenda n.º 51/06, 
não há como enxergar inconstitucionalidade no parágrafo único, do art. 9º, da Medida Provisória 
n.º 297, de 09 de junho de 2006, que foi fiel ao texto constitucional; e d) trata-se da primeira 
consulta acerca dos Agentes Comunitários de Saúde, sob a ótica da emenda supra mencionada.

O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, ao se pronunciar sobre a matéria, fls. 23/24, 
pugnou, em preliminar,  pelo não conhecimento da consulta, por se tratar de matéria fora da 
competência deste Pretório, e, no mérito, caso ultrapassada a preliminar, nos seguintes termos: 
a) é inconstitucional o projeto de lei apresentado, por desobediência formal à Constituição Fede-
ral de 1988; b) de acordo com o informado pela unidade técnica, jamais foi formalizada neste 
Tribunal consulta sobre o assunto ora debatido.

É o Relatório.

VOTO

Do exame dos autos, verifica-se ab initio a ilegitimidade da consultante, ex vi do disposto no art. 
2º, da Resolução Normativa TC n.º 02/05. Ademais, deve prosperar o entendimento esposado 
pela ilustre representante do Ministério Público Especial, uma vez que a matéria suscitada escapa 
da seara de competência desta Corte de Contas. Com efeito, dispõe o art. 1º, inciso IX, da Lei 
Complementar Estadual n.º 18/93 – Lei Orgânica do TCE/PB, in verbatim:

Art. 1º - Ao Tribunal de Contas do Estado, órgão de controle externo, compete, 
nos termos das Constituições Federal e Estadual e na forma estabelecida nesta 
lei:

I – (...)

IX – responder a consultas formuladas por autoridades competentes, versando 
sobre dúvidas na aplicação de dispositivos legais e regulamentares concernentes 
à matéria de competência do Tribunal, na forma estabelecida no Regimento In-
terno;

Ademais, conforme também destacado pelo Parquet de Contas, este eg. Sinédrio não tem com-
petência para realizar controle de constitucionalidade concentrado, podendo, entretanto, realizar 



o controle difuso ou aberto, onde, no caso concreto, afasta a aplicabilidade de uma lei ou de um 
ato normativo maculado formal ou materialmente de inconstitucionalidade, e utiliza, como vigen-
tes, as demais normas existentes no ordenamento jurídico ao tempo anterior à edição da norma 
vergastada. É o que estabelece a Súmula n.º 347 do Supremo Tribunal Federal – STF. 

Ante o exposto, voto pelo:

1) NÃO CONHECIMENTO da consulta supra caracterizada, tendo em vista a ausência de legitimi-
dade da consulente e a abordagem de matéria estranha à competência desta Corte de Contas.

2) ENVIO de cópia das peças de fls. 17/20 e 23/24 à mencionada autoridade para conhecimento.

3) ARQUIVAMENTO dos autos.
 
É o voto.
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